	PRESIDÊNCIA DO GOVERNO
Resolução do Conselho do Governo n.º 44/2016 de 30 de Março de 2016


Considerando a necessidade de prosseguir o melhoramento da rede de infraestruturas da saúde na Região. 

Considerando que, nos termos do n.º 1, do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional n.º 41/2003/A de 6 de novembro, a Saudaçor S.A. tem por missão a prestação de serviços de interesse económico geral na área da saúde, sendo seu objeto o planeamento e a gestão do sistema regional de saúde e dos respetivos sistemas de informação, infraestruturas e instalações, bem como a realização de obras de construção, de conservação, de recuperação e de reconstrução de unidades e serviços de saúde e que, nos termos da alínea a), do n.º 1, do artigo 3.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2010/A de 15 de fevereiro, tem como âmbito objetivo, entre outros, adjudicar propostas de execução de empreitadas de obras públicas, de fornecimento de bens móveis e de prestação de serviços, a pedido e em representação das entidades adjudicantes.

Assim, nos termos das alíneas a), d) e e), do n.º 1, do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, e ao abrigo da alínea e), do n.º 1, do artigo 20.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2016/A, de 8 de janeiro, da alínea a), do n.º 1, do artigo 15.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2016/A, de 11 de fevereiro, do n.º 1, do artigo 36.º, do artigo 38.º, da alínea b), do n.º 1 e n.º 2, do artigo 40.º, do n.º 1, do artigo 67.º e do n.º 1, do artigo 109.º, todos do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, dos artigos 8.º, 16.º e da alínea b), do n.º 1, do artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º 27/2015/A, de 29 de dezembro, que aprova o regime jurídico dos contratos públicos na Região Autónoma dos Açores, e, ainda, do artigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, o Conselho do Governo resolve:

1- Ratificar o despacho do Secretário Regional da Saúde, de 8 de março de 2016 que:

a) Autoriza a contratação, mediante a abertura de um concurso público, para adjudicação da empreitada de reabilitação e beneficiação do edifício do Centro de Saúde das Velas, com preço base de € 1.400.000,00 (um milhão e quatrocentos mil euros), ao qual acresce o IVA à taxa legal em vigor, e prazo máximo de execução, de 18 (dezoito) meses.

b) Autoriza a realização da correspondente despesa, a qual será suportada por verbas inscritas no Plano Regional e afetas ao Programa 6 Projeto 3 Ação 8 (beneficiação de infraestruturas do centro de saúde das Velas).

c) Incumbe a Saudaçor S.A. de conduzir o lançamento e adjudicação do procedimento a pedido e em representação da entidade adjudicante, designadamente através da plataforma eletrónica de contratação daquela entidade, com poderes de representação.

d) Aprova as peças do procedimento do concurso público para adjudicação da empreitada de reabilitação e beneficiação do edifício do Centro de Saúde das Velas, com preço base de € 1.400.000,00 (um milhão e quatrocentos mil euros), ao qual acresce o IVA à taxa legal em vigor, e prazo máximo de execução, de 18 (dezoito) meses.

e) Designa o seguinte júri para condução de procedimento:

i. Dra. Marta Vieira da Costa, do Instituto da Segurança Social dos Açores, IPRA (Presidente);

ii. Engenheiro Pedro Pôncio, da Direção Regional da Educação (Vogal efetivo que substitui o presidente nos seus impedimentos);

iii. Arquiteta Sónia Ormonde da Direção Regional da Educação (Vogal efetivo); 

iv. Engenheiro Francisco Correia, da Direção Regional da Educação (Vogal suplente);

v. Arquiteta Joana Cunha da Direção Regional da Educação (Vogal suplente);

f) Delega no júri, as competências para: 

i. Prestar os esclarecimentos solicitados pelos interessados;

ii. Proceder à apreciação das propostas;

iii. Elaborar relatórios de análise das propostas;

iv. Proceder à audiência prévia dos concorrentes.

2- Ratificar todos os demais atos praticados pelo Secretário Regional da Saúde atinentes ao presente procedimento.

3- Delegar no Secretário Regional da Saúde, as competências para:

a) Proceder à assinatura do contrato;

b) Praticar todos os demais atos que, nos termos da lei, no âmbito deste concurso, incumbam à entidade competente para a decisão de contratar, com exceção da adjudicação.

4- A presente Resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Ponta Delgada, em 21 de março de 2016. - O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves Cordeiro.
